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• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que 
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de 
ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de 

Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 
• Caso haja item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como 

situação hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta. 
• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 

ser utilizados para rascunho. 

-- CONHECIMENTOS I -- 

  Determinado servidor público, por desconhecer norma 

aplicável, concedeu licença em desacordo com a legislação 

ambiental para que uma sociedade empresarial praticasse 

atividade sujeita à prévia autorização do poder público. Após a 

concessão da licença, supostamente foram praticados crimes 

ambientais e causados danos pela empresa ou por seus 

representantes. 

 

Acerca dessa situação hipotética e considerando os aspectos 

legais a ela relacionados, julgue os itens a seguir. 

1 A conduta do servidor público é uma infração 

administrativa, mas não constitui um crime previsto na 

legislação ambiental.  

2 A eventual condenação da referida pessoa jurídica na esfera 

criminal poderá sujeitá-la a penas de multa ou restritiva de 

direito, mas não a penas de prestação de serviços à 

comunidade ou privativa de liberdade. 

3 Mesmo que aparente o dano ambiental, o órgão encarregado 

do poder de polícia não poderá estabelecer um depósito 

prévio do valor estimado dos danos como condição para o 

recebimento da defesa na esfera administrativa. 

A respeito de responsabilidade ambiental, de áreas de 

preservação permanente e de servidão ambiental, julgue os itens 

a seguir. 

4 Embora seja objetiva a responsabilidade civil do poluidor-

pagador por danos ambientais causados pela exploração de 

atividade comercial, o dever de indenizar requer a prova do 

dano e do nexo causal. 

5 A restrição à utilização da propriedade referente a área de 

preservação permanente em parte de imóvel urbano afasta a 

incidência do imposto predial e territorial urbano (IPTU). 

6 É lícito ao detentor de servidão ambiental transferi-la em 

favor de outro proprietário, ainda que em caráter definitivo. 

A respeito de bens, de negócios jurídicos, de obrigações, e de 

contratos regulados no Código Civil, julgue os itens 

subsequentes. 

7 A desconsideração da personalidade jurídica, a partir da 

teoria maior, exige a comprovação do abuso, o que se 

presume ocorrido caso haja encerramento irregular das 

atividades da pessoa jurídica. 

8 Apesar de se destinarem, de modo duradouro, ao uso de 

outro bem, as pertenças, em regra, não seguem a regra da 

gravitação jurídica. 

9 Considere que João tenha doado um apartamento a Mariana, 

sua sobrinha, com a condição de ela se formar em medicina, 

e que, passado algum tempo, ele tenha oferecido o mesmo 

imóvel em hipoteca. Nessa situação hipotética, caso seja 

implementada a condição pela donatária, deve-se extinguir a 

hipoteca. 

10 Nas obrigações alternativas, tornando-se todas as prestações 

impossíveis de cumprimento sem culpa do devedor, este 

pagará somente as perdas e os danos e, se possível, o valor 

da obrigação que por último se impossibilitou. 

11 No contrato de distribuição, a remuneração do distribuidor 

somente será devida se realizada dentro de sua zona e com a 

sua intervenção. 

12 De acordo com entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, a perda de uma chance que tolhe de alguém a 

oportunidade de obter uma situação futura melhor gera o 

dever de indenizar, na medida em que se constitui em ato 

ilícito. 

Acerca da legitimidade para pleitear reparação por danos morais, 

julgue os itens subsequentes, à luz da jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça. 

13 Em determinadas situações, pessoas muito próximas 

afetivamente à vítima são indiretamente atingidas pelo 

evento danoso, de modo a se converterem em colegitimadas 

para demandar a reparação por danos morais, ditos reflexos. 

14 Pessoa jurídica detém legitimidade para pleitear indenização 

por danos morais, desde que devidamente demonstrada a 

ofensa à sua honra objetiva. 

15 O falecimento do titular de direito à indenização por danos 

morais não enseja a sua transmissão a terceiros, de modo que 

os herdeiros não são legitimados para prosseguir com a ação 

de reparação. 
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  Da união entre Tiago, condenado criminalmente pela 
prática do crime de furto, e Daniela, desempregada, casados sob 
o regime de separação legal de bens, nasceram dois filhos, 
atualmente com cinco e dez anos de idade.  

 
No que se refere a essa situação hipotética, julgue os itens a 
seguir, à luz do disposto no Código Civil e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente e do entendimento jurisprudencial dos 
tribunais superiores. 
16 Caso Daniela requeira o divórcio, ela poderá requerer aos 

pais de Tiago a prestação de alimentos para os seus filhos. 
17 Os bens adquiridos por Tiago e Daniela na constância do 

casamento não se comunicam entre os cônjuges. 
18 Dada a condenação criminal de Tiago, seu poder familiar 

sobre os filhos será extinto. 

Com relação a aspectos gerais do direito penal brasileiro, julgue 
os itens a seguir. 

19 A novatio legis in mellius se aplica aos fatos anteriores já 
decididos por sentença condenatória transitada em julgado, 
sem violar a proteção constitucional à coisa julgada. 

20 Pelo princípio da fragmentariedade, o direito penal só deve 
intervir em ofensas realmente graves aos bens jurídicos mais 
relevantes. 

21 A obediência hierárquica afasta a potencial consciência da 
ilicitude. 

22 A superveniência de causa relativamente independente que, 
por si só, produziu o resultado danoso não exclui a 
imputação. 

Quanto a concurso de pessoas no direito penal brasileiro, julgue 
os próximos itens. 

23 No crimen silenti, ou concurso absolutamente negativo, o 
agente não tem o dever legal de evitar o resultado, tampouco 
adere à vontade criminosa do autor, razão pela qual não é 
punido. 

24 Quanto à punição do partícipe, a teoria majoritariamente 
adotada pela doutrina é a da acessoriedade mínima, 
exigindo-se, para tal punição, que o autor tenha praticado um 
fato típico. 

  O secretário de educação de determinado estado da 
Federação observou que a empresa contratada para fornecer 
materiais de consumo para o órgão cobrava valores superiores 
aos fornecidos por outra sociedade comercial a outras secretarias, 
razão pela qual, findo o prazo contratual e baseado em parecer 
elaborado pela assessoria jurídica da secretaria com pouquíssimo 
embasamento jurídico, contratou, com dispensa de licitação, a 
mesma empresa fornecedora das demais secretarias. 
  O fisco local verificou, após regular auditoria, que a 
empresa contratada praticava sonegação fiscal, tendo reduzido os 
valores de venda dos produtos em seus livros fiscais 
mensalmente durante os últimos cinco anos. O valor sonegado 
aos cofres públicos foi superior a R$ 5.000. Foi lavrado auto de 
infração que, somados aos acessórios, totalizou um débito de 
R$ 19.000. Após a conclusão do procedimento administrativo, 
observado o necessário contraditório, o valor foi inscrito em 
dívida ativa.  
  Por fim, foi oferecida representação fiscal ao ministério 
público local em razão da constatação de crime material contra a 
ordem tributária. 
 
Considerando a situação hipotética apresentada e os aspectos 
legais a ela relacionados, julgue os itens a seguir. 

25 A dispensa da licitação violou os princípios da moralidade e 
da impessoalidade da administração pública, o que 
caracteriza o crime de dispensa de licitação previsto na 
Lei n.º 8.666/1993. 

26 A sonegação tributária realizada pela referida empresa 
tipifica crime contra a ordem tributária, materializado 
quando do lançamento definitivo do crédito tributário. 

27 O autor do parecer jurídico que redundou na dispensa da 
licitação, principalmente pelo afastamento da legislação 
vigente, deve responder pelo crime de dispensa de licitação. 

28 Cada mês de sonegação corresponde a um crime e a 
prescrição ocorre individualmente quanto a cada crime, 
tendo início a contagem do prazo prescritivo ao fim de cada 
mês de apuração do tributo.  

29 Os crimes de dispensar ou inexigir licitação fora das 
hipóteses previstas na lei e os cometidos contra a ordem 
tributária são de ação penal pública incondicionada.  

30 Sobrevindo condenação por crime contra a ordem tributária, 
o grave dano à coletividade materializado pelo expressivo 
valor do tributo sonegado pode ser considerado para a 
majoração da pena de multa. 

Acerca de segurados e de custeio para o regime geral de 
previdência social (RGPS), julgue os itens a seguir. 

31 O valor recebido pelo segurado empregado a título de 
incentivo à demissão voluntária não fica sujeito à 
contribuição obrigatória para o custeio do RGPS. 

32 Professor contratado para exercer cargo temporário junto à 
Secretaria de Educação do Distrito Federal é considerado 
segurado obrigatório do RGPS.  

Acerca de contagem recíproca de tempo de contribuição e regime 
próprio de previdência social (RPPS), julgue os itens que se 
seguem. 

33 O RPPS do Distrito Federal regula o plano de custeio e 
benefícios de todos os servidores titulares de cargos efetivos, 
comissionados e temporários dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Distrito Federal, incluídos os do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, das suas autarquias e fundações e 
os militares e policiais civis do Distrito Federal. 

34 O trabalhador contribuinte como segurado empregado 
vinculado ao RGPS que concomitantemente exercer 
atividade como servidor público efetivo junto à 
administração pública do Distrito Federal poderá cumular os 
tempos de serviço cumpridos em ambos os regimes 
previdenciários — RGPS e RPPS — para efeito de 
aposentadoria por tempo de contribuição, caso em que o 
benefício será concedido pelo regime em que o segurado 
comprovar maior tempo de contribuição.  

  Pedro ingressou no Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, em cargo efetivo, no ano de 2013, após aprovação em 
concurso público. Em março de 2020, ele sofreu um acidente 
automobilístico que o levou a óbito. Na data da morte, Pedro 
estava em atividade, era casado e tinha dois filhos, um de 10 anos 
de idade e outro de 15 anos de idade.  

 
Considerando essa situação hipotética e as regras da legislação 
previdenciária vigente, julgue o item seguinte. 

35 A viúva e os dois filhos de Pedro farão jus ao benefício da 
pensão por morte a ser concedida pelo Instituto de 

Previdência dos Servidores do Distrito Federal, cujo valor 
deve ser equivalente a cem por cento da totalidade dos 
valores recebidos, na data do óbito, a título de proventos pelo 
falecido. 
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Acerca de prestações previdenciárias e de princípios da 
seguridade social e de seu custeio, julgue os itens que se seguem. 

36 A previsão constitucional do financiamento pelo Estado e 
pela sociedade — por meio das contribuições para a 
previdência social — atende ao princípio da diversidade na 
base do financiamento previdenciário. 

37 São constitucionais as proposições legislativas que visem à 
concessão de parcelamento ou à moratória de débitos dos 
entes federativos com seus regimes próprios de previdência 
social, desde que tal parcelamento seja limitado a sessenta 
parcelas. 

38 De acordo com a Constituição Federal de 1988, é vedada a 
instituição de benefício previdenciário em regimes próprios 
de previdência social diverso da aposentadoria e da pensão. 

39 Não é aplicado o prazo decadencial de dez anos para a 
concessão inicial de benefício previdenciário. 

40 A base de contribuição para o regime próprio do servidor 
optante pelo regime de previdência complementar é a soma 
do vencimento do cargo, das vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei, dos adicionais de caráter 
individual e de quaisquer outras vantagens remuneratórias, 
excetuadas as excluídas expressamente por lei. 

  A empresa A e a empresa B formam um grupo econômico 
para fins trabalhistas. A empresa A administra e controla a 
empresa B e contratou João para prestar serviço empregatício às 
duas empresas durante a mesma jornada de trabalho. O 
documento de formalização dessa contratação contém cláusula 
prevendo que a prestação de serviços às empresas do grupo não 
caracteriza mais de um contrato de trabalho.  
  No decorrer da execução do contrato de trabalho, João 
passou a chegar atrasado no serviço de forma reiterada, sem 
apresentar justificativa. Seu chefe direto passou, então, a exigir 
de João a execução de atividades alheias ao contrato laboral e 
incompatíveis com a sua qualificação profissional, o que causava 
constrangimentos ao empregado.  
 
Considerando essa situação hipotética bem como a legislação 
pertinente e o entendimento jurisprudencial do Tribunal Superior 
do Trabalho, julgue os itens seguintes. 

41 Ao contratar João para prestar serviço às duas empresas do 
grupo durante a mesma jornada de trabalho, a empresa se 
valeu do seu poder de organização. 

42 O ato do empregador de exigir de João a realização de 
atividades distintas e incompatíveis com sua qualificação 
profissional caracteriza o jus variandi. 

43 As empresas A e B são solidariamente responsáveis pelas 
obrigações decorrentes das suas relações de emprego com 
João. 

44 Não há vício de legalidade na cláusula contratual 
mencionada, porquanto a prestação de serviços a mais de 
uma empresa do mesmo grupo econômico, durante a mesma 
jornada de trabalho, de fato não caracteriza mais de um 
contrato de trabalho. 

45 Os atrasos injustificados de João ao serviço configuram a 
desídia, uma hipótese autorizativa de rescisão indireta do 
contrato de trabalho pelo empregador. 

46 Considerando-se as condutas de João e de seu chefe, poderia 
restar configurada hipótese de rescisão do contrato de 
trabalho por culpa recíproca, a qual, sendo reconhecida, 
ensejaria no direito de João ao recebimento da integralidade 
do valor do aviso prévio. 

Acerca de estabilidade dos empregados e formas de despedida e 

reintegração dos trabalhadores, julgue os itens a seguir, à luz do 

entendimento jurisprudencial do STF. 

47 A concessão de aposentadoria voluntária ao trabalhador não 

extingue, instantânea e automaticamente, o seu vínculo de 

emprego. 

48 É ilícita a dispensa coletiva de empregados como meio de 

recuperação judicial da empresa. 

49 O empregado que retornar ao trabalho depois de cessado o 

seu auxílio-doença acidentário terá direito à estabilidade pelo 

prazo mínimo de dois anos, desde que não tenha recebido 

auxílio-acidente. 

Acerca do direito de greve e de serviços essenciais, julgue os 

itens a seguir, de acordo com o entendimento jurisprudencial do 

STF. 

50 É vedado o exercício do direito de greve a todos os 

servidores públicos que atuem diretamente na área de 

segurança pública. 

51 O exercício, ainda que não abusivo, do direito de greve por 

servidor público civil em estágio probatório é falta grave e 

suficiente para sua imediata exoneração pela autoridade 

competente, haja vista a inexistência de estabilidade. 

52 A vedação ao enriquecimento ilícito de servidor público civil 

autoriza a administração pública a descontar-lhe os dias de 

paralização relativos ao exercício do direito de greve, ainda 

que este tenha sido invocado em decorrência de conduta 

ilícita do poder público. 

Julgue os itens a seguir, relativos à repartição das receitas 

tributárias, considerando o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal e a legislação aplicável. 

53 É assegurado aos estados e ao Distrito Federal o produto do 

imposto de renda retido na fonte originado das empresas 

estatais integrantes da administração pública indireta.  

54 O percentual relativo à cota-parte pertencente aos estados e 

ao Distrito Federal do produto da arrecadação do imposto 

sobre serviços industrializados incide, proporcionalmente, 

sobre as suas respectivas exportações de produtos 

industrializados.  

55 O Distrito Federal tem obrigação constitucional de divulgar 

o montante recebido da União a título de repartição de 

receitas tributárias.  
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A respeito de imunidade tributária e isenção fiscal, julgue os itens 
que se seguem, à luz do entendimento do Supremo Tribunal 
Federal e da legislação pertinente. 

56 As isenções relativas ao ICMS dependem de deliberações 
prévias conjuntas dos estados e do Distrito Federal. 

57 A concessão do benefício de isenção fiscal decorrente da 
implementação de política de governo com vistas ao 
atendimento do interesse da sociedade é ato vinculado, não 
envolve juízo de conveniência e oportunidade pelo poder 
público concedente e pode submeter-se ao controle do Poder 
Judiciário. 

58 A imunidade recíproca entre a União, os estados, os 
municípios e o Distrito Federal abrange todas as espécies 
tributárias. 

  Em fiscalização de rotina pelas ruas do Distrito Federal, 
determinado auditor tributário constatou que um caminhão evitou 
os postos fiscais por estradas vicinais e efetuou a descarga da 
mercadoria em um pequeno mercado situado na região 
administrativa do Gama. 
  Realizada a inspeção no local, foram encontradas diversas 
notas fiscais, algumas de produtos sujeitos à substituição 
tributária sem a retenção do ICMS, e papéis com anotações de 
operações comerciais realizadas e que não haviam sido lançadas 
nos livros fiscais e comunicadas ao fisco.  
  Foi verificado, também, que no local havia prestação de 
serviço de armazenamento, com notas emitidas pela filial, 
localizada em Luziânia, onde o ISS, calculado pela alíquota de 
2%, excluía da base de cálculo os seguintes tributos federais: 
imposto de renda de pessoa jurídica; contribuição social sobre o 
lucro líquido; PIS/PASEP; COFINS. 
  O mercado foi autuado por sonegação de ICMS e ISS, 
tendo o valor sido inscrito em dívida ativa. Judicialmente, o 
sócio-gerente da empresa autuada alegou que tinha adquirido o 
fundo de comércio do mercado havia dois anos e pediu a 
exclusão da responsabilidade fiscal pelos fatos ocorridos 
anteriormente. 
 
A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

59 A exclusão dos referidos tributos federais da base de cálculo 
do ISS é válida, uma vez que a alíquota incidente é a mínima 
para o referido tributo. 

60 Dada a existência de filial do mercado em Luziânia, o ISS 
deverá ser lançado naquele local, uma vez que o fato gerador 
ocorre na sede do prestador, e não no local do serviço. 

61 O ICMS por substituição tributária para frente deve ser 
cobrado do substituto tributário, responsável pela retenção 
do tributo na origem. 

62 O adquirente do fundo de comércio poderá ser 
responsabilizado pessoalmente pelo crédito tributário face à 
sonegação fiscal a partir da data da sua aquisição. 

63 Tratando-se de lançamento de ofício, o prazo para a fazenda 
pública constituir o crédito tributário é de cinco anos, sob 
pena de decadência. 

64 A sociedade comercial sucessora responderá pelo débito 
tributário da sociedade sucedida, ainda que tenha mudado a 
razão social.  

O clima da região onde hoje se localiza o Distrito Federal foi um 
dos fatores determinantes para a escolha do local de construção 
da nova capital do Brasil. A respeito das características do clima 
do Distrito Federal, julgue os itens seguintes. 

65 As chuvas isoladas que ocorrem no Distrito Federal são 
provocadas pelas condições do relevo. 

66 O clima do Distrito Federal apresenta dois períodos distintos: 
um seco e outro chuvoso, definidos, principalmente, em 
função da atuação das massas de ar tropical atlântica e polar 
atlântica. 

A respeito do processo de urbanização do Distrito Federal, julgue 
o item a seguir. 

67 Com a criação da Companhia Urbanizadora da Nova Capital 
(NOVACAP), o governo assegurou a distribuição de 
moradia às famílias de acordo com a posição de cada uma 
delas na burocracia civil e militar e com o seu nível de renda. 

Acerca da dinâmica histórica, geográfica e econômica do Distrito 
Federal, julgue os itens a seguir. 

68 O rio Paranoá toma forma caudal após sua passagem pela 
Barragem do Paranoá e deságua no rio São Bartolomeu, o 
qual está inserido, em grande parte do seu curso, na região 
administrativa de Santa Maria. 

69 A ideia da transferência da capital federal para o centro do 
Brasil é bastante antiga: no final do século XVIII, os 
inconfidentes mineiros defendiam que a capital se mudasse 
para São João del-Rei (MG), e, no início do século XIX, o 
patriarca da Independência, José Bonifácio de Andrada e 
Silva, propôs uma nova capital — com o nome de  Brasília 
—, que deveria ser situada na atual cidade de Paracatu (MG). 

70 A produção de feijão no Distrito Federal é significativa, 
sendo superada apenas pelas toneladas de grãos de milho e 
de soja produzidas. 

Espaço livre 


